[bookmark: _GoBack]Ata da 31ª Reunião CRA do Conselho de Administração do Instituto Estadual de Florestas, ocorrida no dia 03 de dezembro de 2015, às 09:00h, no Plenário da Rua Espírito Santo, nº 495, Centro, Belo Horizonte. Iniciou a sessão a Diretora do IEF, Adriana Araújo Ramos, e no seu pronunciamento abriu a sessão pedindo desculpas pelo atraso. Informou que ontem tiveram reunião do COPAM, que várias questões foram suscitadas, como o acidente da SAMARCO, ficando na reunião até às 08:00. Disse que esteve conversando com o secretário Sávio, sobre algumas repercussões da reunião, que inclusive até a Juliana e a Danielle, que são conselheiras do conselho, estavam presentes. Disse que quer que o SISEMA, saia dessa pauta de passivos ambientais, de não atendimento das questões dos empreendimentos, acabar com o discurso de que nossa pasta possa estar se tornando um entrave para o Estado. Passou para a execução do Hino Nacional. Informou que na última reunião tinham duas posses a serem dadas, a do servidor Leonardo e da conselheira Cláudia Bolognani Pereira em substituição à conselheira Nathália Farah Laranjo, em virtude da impossibilidade de participação nas reuniões do Conselho de Administração do IEF devido a compromissos junto à Secretaria de Turismo de Minas Gerais.  A conselheira Cláudia Bolognani tomou posse e recebeu as boas-vidas da diretora Adriana. Retirou de pauta do item 11, processo de titularidade de Welington Rabelo Mesquita, P.A. 04030002120/2007, A.I. 316026-7, tendo em vista que o relato do processo não foi apresentado em tempo hábil para que fosse disponibilizado aos conselheiros no site do IEF. Perguntou se havia algum interessado nesse processo, o que não houve. O conselheiro Vinícius Rezende, por uma questão de ordem, retirou de pauta os itens, 12,13 e 14, pois ao encaminhar o relatório para o IEF, ele não encaminhou com o voto, e justificou que não encaminhou propositalmente, pois acha que está havendo uma inversão processual. Diante de uma leitura superficial feita no regimento interno, acredita que está sendo feito de forma equivocada, porque o que acontece hoje é que o relator acaba tendo que apresentar seu voto antes da eventual sustentação oral do advogado ou da parte envolvida, ou seja, é com se o advogado tivesse a possibilidade de apresentar um recurso contra um voto singular. Dentro de qualquer tribunal o que se apresenta e se disponibiliza é o relatório, única e exclusivamente. O voto inclusive pode ser modificado pelo próprio relator, a partir da sustentação oral do advogado ou da parte envolvida. Disse que não viu no regimento interno a obrigatoriedade do relator apresentar o voto, não que não possa socializar o voto entre os conselheiros, acho isso até bem interessante, em razão do volume, da matéria que é específica, e nem todo mundo tem a sua da formação específica, mas entre o fórum dos conselheiros, haver a socialização do voto, mas para as partes envolvidas o voto do relator não deveria ser apresentado e ser apresentado único e exclusivamente o relatório. Por conta disso, inclusive que ele não apresentou, e aí o Dr. Mauro pediu para que retirasse de pauta porque essa não era a praxe. Informou que a servidora Mariana anexou o relatório ontem, e de ontem para hoje é realmente um tempo curto dentro do procedimento que vem sendo adotado. A proposta que ele fez, em razão de não ter encontrado no regimento interno e não obrigatoriedade de apresentação do voto é que daqui em diante seja trazido apenas o relatório e com o compromisso dos conselheiros de socializar entre eles os votos compreendidos. De toda sorte, para evitar qualquer cerceamento de defesa, porque esse era o procedimento até então adotado, pediu a retirada de pauta em atendimento ao pedido do Dr. Mauro, dos itens 12,13 e 14 que são de relatoria dele. A diretora perguntou se todos estavam de acordo com o encaminhamento colocado pelo Dr. Vinícius, para que seja apresentado o relatório e que o voto seja socializado. O conselheiro Leonardo suscitou uma dúvida, dizendo que ao ler o regimento interno fala que deve ser apresentado o relatório sucinto, com parecer e ficou na dúvida se esse parecer é o voto. Disse que o artigo no regimento interno fala que tem que apresentar o relato com o parecer e ele acha que parecer é voto, mas que ele pode estar enganado. A diretora leu o artigo 24 que diz que compete aos membros do conselho de administração, parágrafo único, o conselho de administração decidirá sobre matéria submetida á sua apreciação, embasado em pareceres dos conselheiros que fundamentarão expressamente as suas decisões, que constarão de três partes, a saber: I- relatório sucinto, para exposição da matéria, II- mérito, para análise dos aspectos técnicos, administrativos e legais, aplicáveis á matéria objeto do exame, III- conclusão. O conselheiro Vinícius questionou que esse artigo é para o conselho de administração e que a reunião de hoje é para a câmara técnica, mas a diretora disse que se aplica subsidiariamente também. O conselheiro Vinícius disse que procurou na seção número 3 do regimento e disse que não encontrou nada que falasse sobre isso. A servidora Mariana se manifestou dizendo que o artigo 24 diz que compete aos membros do conselho de administração e os membros do conselho de administração fazem parte tanto da reunião plenária quanto da reunião de julgamento de processos, sendo os mesmos membros. Com isso o conselheiro Vinícius propôs que se modifique o regimento interno nesse sentido. A conselheira Cláudia se manifestou dizendo que alguns pareceres não estão sendo feitos por conselheiros e aí como ficaria essa parte que o secretário Vinícius está propondo, que o conselheiro que fez o parecer apresenta o voto dele e para aqueles que os parecer não foram elaborados por conselheiros, como ficaria? Disse que aí não teria o voto de quem elaborou o parecer, levantado essa dúvida. A diretora disse que essa questão é natural, que estão tendo o apoio da AGE, juntamente com o Dr. Robson que está avocando para si um número expressivo de processos, até então apresentados e relatados, que já virão com uma decisão, e aqui ela será mantida ou reformada. Acredita que nesse aspecto já deve ter o voto do relator e aqui se for o caso, na sustentação oral ele possa mudar e ter a oportunidade de todos os conselheiros se manifestarem, não vendo prejuízo quanto a isso, até porque numa sustentação oral isso pode ser mudado por todos os conselheiros. O conselheiro Vinícius se manifestou dizendo que no artigo 24 do regimento interno não fala o momento que ele tem que apresentar seu voto, disse que toda e qualquer decisão, a partir do momento em que é conselheiro deve ser fundamentada, não por conta do regimento interno, mas sim por conta de uma regra constitucional que exige que toda decisão judicial ou administrativa deva ser fundamentada. Disse que será apresentado, mas não previamente. A terminologia previamente não se encontra no regimento interno. Disse que não está querendo se livrar da fundamentação, mas acha que o momento da apresentação é posterior à eventual sustentação oral. A diretora disse que o próprio parecer técnico, quando coloca relato sucinto para exposição da matéria, mérito para análise dos aspectos técnicos, administrativos e legais, entrando já na questão do mérito e a conclusão que por si só já induz ao voto, se será pela manutenção da penalidade ou não. Dessa forma, independente do voto, não podendo confundir os dois momentos, nesse aspecto o conselheiro Vinícius tem toda razão. Informou que nos pareceres que serão apresentados pela AGE ela já concluirá pela manutenção ou não da aplicação da penalidade. Quando o relator fizer essa conclusão, necessariamente já estarão colocando o voto na conclusão, que é pela manutenção ou não da aplicação da penalidade. Independente do momento que for colocado, no parecer isso já vai está sendo analisado e proposto. O conselheiro Vinícius perguntou se é obrigado a assinar o parecer técnico. Foi respondido que aqueles processos que forem atribuídos aos conselheiros, na competência como relator, na conclusão já  se coloca o posicionamento pela manutenção ou não daquela aplicação de penalidade e quando já coloca a conclusão já é por si só um voto. O conselheiro Vinícius não discorda disso, mas sim do momento. Disse que o conselho de administração terá acesso, sendo uma questão de socialização, podendo ser até uma obrigatoriedade, os membros tem acesso ao voto, não a parte que tem a oportunidade de fazer a sustentação oral, porque o momento dela de ir contra uma decisão administrativa foi com o recurso que ela interpôs e da decisão colegiada que ela vai interpor outro recurso, ou seja, da divulgação desse mérito. Diz que disponibilizado para parte, ela pode ter acesso aos autos com o relatório, mas para os demais conselheiros terá o embasamento técnico, para auxiliá-lo no voto ou discordar desse conselheiro. Disse que não está discutindo se há a necessidade de ter pareceres técnicos, legais e a conclusão, disse que isso tem que existir sim porque isso faz parte do relatório que deve ser para embasar o conselho de administração única e exclusivamente e não as partes que vão eventualmente exercer seu direito de defesa fazendo sustentação oral. A conselheira a Juliana da SEAPA se manifestou concordando com o secretário Vinícius, dizendo que na verdade a sustentação oral não é um recurso e quando você dá o seu parecer com o seu voto, acaba sendo um recurso em cima do voto do conselheiro, o que não cabe, concordando com a colocação do conselheiro Vinícius. A conselheira Danielle da SEF também concorda com a colocação do conselheiro Vinícius e a Juliana dizendo que é no momento da publicidade do voto, pois está ampliando a defesa do réu porque ai ele já vem tentando derrubar a tese que foi apresentada no relato e na conclusão. Então ele está recorrendo não só da decisão da primeira instância como a potencial decisão da segunda instância, pois está passível de revisão com a sustentação oral. Disse que o momento da publicidade desse voto pode vir depois da votação na reunião, ficando só o relato disponível e claro que o documento final virá composto de todas essas partes.  A diretora perguntou se os processos que o conselheiro Vinícius tirou de pauta já estavam relatados e ele disse que já tinha o voto que foi ontem disponibilizado e foi orientação dele mesmo não disponibilizar o mérito exatamente por esse raciocínio de disponibilizar somente o relatório, pois o mérito ele iria levar na reunião para discussão, mas como esse era o procedimento, foi disponibilizado ontem e de ontem para hoje violaria o cerceamento de defesa da parte envolvida, a partir do momento que esse era o procedimento existente, então sugeriu tirar de pauta, atendendo o pedido do advogado, nesse sentido, mas continua achando que o procedimento é equivocado, por isso, levou essa proposição, que no momento nem precisa alterar o regimento interno, que simplesmente é uma questão de interpretação do regimento interno de que eles tratem, anexem ou disponibilizem para a parte somente o relatório e obrigatoriamente compartilhe com os demais membros do conselho de administração o voto, o mérito, porque há a possibilidade que a eventual parte que faça a sustentação oral convença inclusive o relator e abra outra possibilidade de modificação do voto, sem problema nenhum. A proposta desse tema, num dos votos, fazendo uma releitura do seu relatório, ele já viu que tem uma parte que terá que modificar, que é com relação ao cálculo, então, por isso que achou que caberia somente a apresentação do relatório, deixando registrada sua proposta de procedimento. O conselheiro Leonardo suscitou umas dúvidas, perguntando se o seu parecer conclusivo não significa obrigatoriamente o seu voto, perguntando se pode fazer um parecer em cima do que lhe foi apresentado por escrito, sendo, portanto, esse parecer dado com base nos argumentos apresentado e que foi lido por ele. Ele disse que dá um parecer, entretanto, na reunião ele pode ser alterado com base em novidades que não estavam relatadas pela defesa, perguntando se isso é possível, fazer um parecer favorável e na reunião mudar essa parecer depois da exposição do advogado. Foi respondido que sem dúvida isso pode acontecer. O conselheiro Leonardo disse que o parecer feito em cima daquilo que foi apresentado, ele é importante, senão todos passam a ter o mesmo trabalho, terá que ser feito o mérito dele, porque o outro conselheiro não vai apresentar o seu mérito, mas nesse momento o conselheiro Vinícius interrompe o conselheiro Leonardo dizendo que entre os conselheiros terá a obrigatoriedade de socialização, dizendo que o que entende por mérito terá que apresentar aos demais conselheiros. O conselheiro Leonardo perguntou se no site não seria disponibilizado. O conselheiro Vinícius disse que dentro de um processo, na sua opinião há uma marcha que deve ser cumprida observando o devido processo legal. Fez uma analogia, dizendo que é como se um magistrado desse uma sentença antes que a parte apresentasse suas alegações finais, a decisão final para o magistrado serve como uma decisão definitiva, que só é passível de modificação com o recurso e assim foi feito. Disse que ali existe um recurso. Quando vai para o tribunal de justiça, por exemplo, o desembargador apresenta o relatório, o voto ele apresenta no momento, após eventual sustentação oral das partes, e lá no tribunal, por todos terem a mesma competência técnica não há a socialização dos votos, no conselho de administração não é assim porque há a obrigatoriedade no regimento de socialização do mérito dos votos, então o conselheiro terá acesso, naquele momento, que pode ser modificado sim, mas naquele momento que ele entende como pode ser julgado. O conselheiro Leonardo questiona que se naquele momento pode ser modificado, não caberia essa discussão.  O conselheiro Vinícius disse que é porque está sendo dada outra oportunidade ao advogado de fazer a sustentação oral contrária ao seu próprio recurso às vezes. O conselheiro Leonardo disse não ser advogado, que é engenheiro florestal, mas questiona que o parecer difere de sentença, não quer achar que seu parecer é a sentença de um conselho, mas o conselheiro Vinícius diz que não é o parecer e sim seu voto no conselho. O conselheiro Leonardo questionou que o conselho tem 13 pessoas e será que seu voto decidiu por 13? O conselheiro Vinícius disse que em tese seu voto é o mais profundado porque teve acesso integral aos autos, por isso seu voto é importante. O conselheiro Leonardo disse que o que leu ontem do que está relatado, tem um que ele discorda definitivamente do que está escrito, dizendo que não precisa nem do advogado da parte se manifestar para que ele consulte o relator porque tem muita dúvida para se chegar num parecer que ele não daria. Disse que é na reunião que as coisas são discutidas. O conselheiro Vinícius disse que as coisas são discutidas na reunião e é na reunião que deve ser dado o voto. O conselheiro Leonardo disse que tem que se manifestar com relação ao que ele lê, mas foi dito a ele que ele terá acesso ao relatório como qualquer conselheiro tem acesso aos autos se quiser. A diretora disse que a forma como isso será disponibilizado será definida pela secretaria executiva, mas a definição mesmo, embora várias vezes nos tribunais já é sabido que a prática é outra, que o voto já vem pronto, não quer entrar no mérito do judiciário mas quer fazer o melhor trabalho possível. Disse que isso era realmente um vício que ocorria e que essas questões serão corrigidas, dizendo que está pacífico entre os conselheiros que será divulgado entre os conselheiros e o voto será socializado após a sustentação oral e para isso não haverá mudança no regimento. Passou para o item 4- exame de recursos administrativos contra decisão de diretor geral do IEF , infrações à Lei 0.561 de 27 de dezembro de 199 e á Lei 4.309 de 9 de junho de 2002, devidamente relatados e instruídos para votação: a- processos referentes a desmatamento: 1- Saboaria Santa Luzia Ltda. P.A. E081519/2007 A.I. 010258/2006. Todos foram de acordo. Aprovado. 2- Tabocas Agroflorestal P.A. 08000004632/2009 A.I. 020223/2009. Dr. Mauro se inscreveu para sustentação oral. Se manifestou dizendo que trata-se de um dito desmatamento em área de reserva legal. A empresa em primeira instância fez algumas colocações técnicas que não foram analisadas e em recursos foram abertas duas preliminares que aconteceram em função da falta de análise de primeira instância e ainda fez um pedido de mérito que seria uma vistoria. A preliminar de primeira instância que não foi analisada diz respeito à falta de prazo para apresentação das alegações finais depois de instruído o processo e isso está muito claro no artigo 36 do decreto 44.844 junto com a lei 4.184 que não foi respeitado nesse caso, qual seja, abertura de prazo para apresentação das alegações finais. A outra preliminar alegada em recursos e que não foi analisada em primeira instância, por isso a inovação no recurso, que é a preliminar de atenuante, ele tinha direito à atenuante de 30% por ele ter reserva legal averbada e isso também não foi objeto de análise em primeira instância e no mérito foi alegado desde a primeira instância que essa área não é reserva legal, inclusive foi colocado junto à defesa uma planta georeferenciada com as coordenadas de onde estaria essa reserva legal e isso confronta com o boletim de ocorrência que é o único lugar que consta as coordenadas do fato e vê que as coordenadas do boletim de ocorrência em nada tem a ver onde a reserva legal está averbada. Disse que são três pontos, duas preliminares e um mérito para dizer que aquilo não era reserva legal, que foi provado nos autos através de planta georeferenciada com as coordenadas. O conselheiro Vinícius Rezende se manifestou em função dessa sobreposição de coordenadas no mapa de georefenciamento, pediu vistas do processo para analisar o ponto do boletim de ocorrência versus a área, uma vez que irá analisar se é a mesma área do boletim de ocorrência. Vistas ao conselheiro Vinícius Rezende.  Item 3- Kamel Hassam El Rahim P.A.11000000893/2007 A.I. 031007/2007. Todos foram de acordo. Aprovado. Item 4- Luciano Miguel Abreu P.A. 12010001232/2009 A.I. 36666/2009. Todos foram de acordo. Aprovado. Item 5- Djalma Pierini P.A. 06040000368/2009 A.I. 033071/2007. O conselheiro Leonardo suscitou algumas dúvidas com relação ao processo, que em função do relatório ser muito sucinto gostaria de saber quantas árvores foram cortadas, pois no relatório fala que foi penalizado por cortar árvores protegidas por lei, não citando quantas árvores e nem o valor da multa, uma vez que ele reduz em 90% o valor da multa, seria interessante ter acesso a estas informações, pois não tem conforto em votar nesse processo sem saber de quantas árvores está falando e qual o valor aplicado nesse caso. A diretora disse que não há elementos suficientes então melhor que o processo seja baixado em diligência para que as análises sejam feitas e o processo entre na pauta da próxima reunião. Processo 6 baixado em diligência a pedido do conselheiro Leonardo. Item 6- Wilson Aparecido Pontalti P.A. 080001029/2005 A.I. 072686/2007. Todos foram de acordo. Aprovado. Letra c, processos referente a recebimento, consumo, comercialização de produtos florestal sem prova de origem: item 7- Daniel Medeiros Pereira P.A.08000005979/2007 A.I. 008406/2006. Todos foram de acordo. Aprovado. Item 8- Daniel Medeiros Pereira P.A. 08000005981/2007 A.I. 008408/2006. Todos foram de acordo. Aprovado. Item 9- Vanderley Matias P.A. 10000000119/2008 A.I. 06103/2006.  Todos foram de acordo. Aprovado. Item 10- Geralda Suzana Virgem Vaches P.A. 05050001668/2008 A.I. 4482/2006. Todos foram de acordo. Aprovado. O item 11, 12, 13 e 14 foram retirados de pauta. Passando para os assuntos gerais o conselheiro Vinícius se manifestou pedindo para que fosse retirado do site os votos dos três processos que foram retirados de pauta, até porque ele irá modifica-los em algumas partes. A diretora de manifestou dizendo que o conselho ficou parado por muito tempo e que tudo é um aprendizado e o objetivo é melhorar e aperfeiçoar a cada dia os processos, por melhores que eles sejam, são processos antigos mas não podemos não esgotar a esfera administrativa, não esquecendo que o empreendedor ou autuado tem sempre o exercício de recorrer ao judiciário. Tem que deixar claro que no conselho é esgotada a esfera administrativa, que é responsabilidade de todos. A conselheira Juliana da SEAPA questionou se essa questão do mérito e dos votos dos conselheiros será prévia, todos os conselheiros terão acesso para se organizar sobre isso, se o prazo para disponibilizar também será de 5 dia antes. A diretora disse que será criado um e-mail com todos os conselheiros. A servidora Mariana se manifestou dizendo que irá disponibilizar no e-mail de cada conselheiro, no e-mail que cada conselheiro recebe as convocações e somente os conselheiros terão acesso ao voto anteriormente, no prazo de 5 dias conforme o regimento interno. Assim que o relatório for apresentado, será encaminhado para o e-mail de cada um o relatório dos outros conselheiros. A diretora perguntou se existe mais alguma sugestão para a melhoria dos processos. O conselheiro Leonardo do IEF perguntou se no site irá constar o resumo sem o mérito. Outra dúvida dele foi sobre a regulamentação sobre o que seria a mudança estrutural na casa. A sua dúvida foi com relação a letra “c” do artigo 4 do regimento interno que fala que entre as competências do conselho é aprovar e deliberar sobre as propostas de reorganização administrativa da autarquia. Quer saber se isso irá para o conselho, como que será essa interface entre o conselho e essa mudança estrutural do órgão. A diretora expos que o SISEMA está sendo reestruturado como um todo, não só o IEF e nesse sentido foi encaminhado um projeto de lei com um substitutivo numero 3, que foi aprovado quanto ao mérito, podendo haver mudanças ainda, mas está faltando a última câmara que é de redação, não estando totalmente aprovado  na ALMG e esse projeto de lei ainda não foi sancionado, nem vetado pelo governador, e assim que for ou não, não cabe discutir agora no momento junto ao conselho de administração questões que ainda estão incipientes, dada a toda desestruturação que foi feita no SISEMA. Essa semana mais ou menos 100 servidores estão no parque do Limoeiro discutindo essa reestruturação do SISEMA, como se dará a partir do momento que as autorizações, as intervenções em vegetações retornará ao IEF, o PREVINCENDIO retornará ao IEF, a exemplo do que era antes da Lei Delegada de 2011, então todas essas questões estão sendo discutidas realmente internamente, de como o IEF se organizará, com toda deficiência que existe e que todos sabem e no momento oportuno, quando tudo estiver mais amadurecido será levado ao conselho de administração a apresentarão as questões que serão todas colocadas com o intuito de buscar contribuições. O conselho de administração como instância máxima do IEF terá que ser levado ao conselho e no momento oportuno será feito. Perguntou se os conselheiros tinham mais alguma colocação a ser feita. Agradeceu a presença de todos pela contribuição de todos os conselheiros pelo aprimoramento dos processos, dizendo que essas receitas não podem ser renunciadas. Acredita que o final do mandato todos terão muito orgulho do trabalho que está sendo feito. Terminados os trabalhos do dia, o Secretário-Executivo encerrou a sessão, da qual foi lavrada a presente ata.
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